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CONTRATO DE LOCAÇÃO RESIDENCIAL 
 
 

 

Os signatários deste instrumento, de um lado a FLÁVIO HONORATO, brasileiro, casado, advogado, residente e 
domiciliada nesta cidade, inscrito no CPF sob o nº 989.147.589-15 e R.G. sob o nº 3.480.333 e de outro lado JAMINI 
ANAIANA GOTERRA KOHUT, brasileira, solteira, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o nº 
106.672.329-07 e RG. sob o nº 6.445.768 SSP/SC, tem justo e contratado o seguinte que mutuamente aceitam e 
outorgam a saber: 
 
O primeiro nomeado, aqui chamado(a) LOCADOR(A), dá em locação ao segundo, denominado(a) LOCATÁRIO(A), o 
imóvel assim descrito: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - IMÓVEL  LOCADO : 
IMÓVEL SITUADO NA RUA JOSÉ BONIFÁCIO, Nº 440, APTO 306, 3º ANDAR DO CONDOMÍNIO EDIFÍCIO 
RESIDENSIAL DONA ILSE - BAIRRO BELA VISTA - CEP: 89140-000, IBIRAMA/SC. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - VERIFICAÇÃO DA CONSERVAÇÃO: 
Declara o(a) LOCATÁRIO(A) que examinou o imóvel, com suas dependências, estando o imóvel de acordo e consoante 
ao termo de vistoria em anexo que devidamente assinado pelos contratantes, passa a fazer parte integrante e 
indissolúvel deste contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE LOCAÇÃO: 
O prazo da presente locação é de 01(um) ano, a contar de 17 de junho de 2024, e a terminar exatamente no dia 
16 de junho de 2025, data em que o(a) LOCATÁRIO(A) se obriga a restituir o imóvel locado, completamente 
desocupado e nas mesmas condições de perfectibilidade como o recebeu. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: 

Os dias do primeiro mês de locação serão cobrados a partir da liberação das chaves, até o último dia do respectivo mês. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: 
Terminado o prazo previsto nesta cláusula, e se notificado o(a) LOCATARIO(A) e este não devolver o imóvel, incidirá 
na multa contratual exposta na Cláusula Décima Quarta. 
 
CLÁUSULA QUARTA - ALUGUEL: 
O aluguel mensal livremente convencionado nesta data é de R$ 1100,00 (mil e cem reais) pagáveis até o dia 10 
(dez) subseqüente ao mês vencido. Em janeiro de 2025 o aluguel se reajustará para 1200,00, ocorrendo esse 
pagamento do valor reajustado somente em fevereiro 2025. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: 
As despesas acessórias de locação, condomínio encargos, taxas, tributos de qualquer natureza, são de exclusiva 
responsabilidade do locatário e que o aluguel será pago em transferência bancaria para o LOCADOR(a) ou onde este 
indicar. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: 
Se em virtude de lei subseqüente, vier a ser admitida a correção do valor do aluguel em periodicidade inferior à prevista 
na legislação vigente, à época de sua celebração, concordam as partes, desde já, e em caráter irrevogável, que a 
correção do aluguel e o seu indexador passará automaticamente a ser feita no menor prazo que for permitido pela lei 
posterior. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: 

As partes convencionam que, ocorrendo atraso no pagamento dos aluguéis a partir do 10° (Décimo) dia, serão eles 
acrescidos de juros e correção monetária no período que compreender a data do inadimplemento, até o dia do seu 
efetivo pagamento, obedecendo-se as normas legais que disciplinem a matéria, sem prejuízo da multa contratual 
pactuada na cláusula 14ª (Décima Quarta) deste instrumento. A cobrança destes acessórios não exclui o direito do 
LOCADOR em promover a ação de despejo por falta de pagamento do aluguel, onde tais acréscimos serão devidos. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: 
Convenciona-se ainda, que o não pagamento do aluguel mais os encargos ATÉ O DÉCIMO DIA SUBSEQÜENTE AO 
VENCIDO, A DÍVIDA SERÁ ENCAMINHADA AO DEPARTAMENTO JURÍDICO PARA COBRANÇA, independente de 
comunicação, arcando o(a) LOCATÁRIO(A) com os honorários advocatícios. 
 

CLÁUSULA QUINTA – MULTA POR ATRASO NO PAGAMENTO DO ALUGUEL: 
Fica convencionado que o(a) LOCATÁRIO(A) pagará uma multa de 10% ( dez por cento) sobre o valor locativo 
previsto na cláusula anterior, atualmente correspondente a R$ 110,00(Cento e dez  reais) para os pagamentos que 
forem efetuados após o 10° (décimo) dia  subseqüente ao mês vencido. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - OUTRAS DESPESAS: 
Outrossim, caberá ao  LOCATARIO(A) como parte integrante e inseparável, o pagamento das despesas, consumo de luz, 
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condomínio, consumo de água, cabendo-lhe efetuar diretamente estes pagamentos nas devidas épocas e ainda, todas  
 
 
 
as despesas de impostos. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - CONSERTOS: 
O(A) LOCATÁRIO(A), salvo as obras que importem na segurança do imóvel, obriga- se por todas as outras, 

(chuveiros, torneiras, tomadas, lustres, fechaduras e etc), devendo trazer o imóvel locado em boas condições de 
higiene e limpeza, mantendo tudo em perfeito estado de conservação e funcionamento, para assim restituí-lo quando 
findo ou rescindido este contrato, sem direito a indenização ou retenção por quaisquer benfeitorias, ainda que 
necessárias, as quais ficarão desde logo incorporadas ao imóvel. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: 
Compete a o(a) LOCATÁRIO(A) levar ao conhecimento do o(a) LOCADOR(A) eventuais turbações ou ameaças ao 
de direito, provocadas por terceiros, bem como dar conhecimento ao(a) LOCADOR(A) a de eventuais defeitos e ou 
danificações que venham a ocorrer no imóvel no curso da presente locação, conforme exposto no art. 23, IV da Lei 
8245/91. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES NA DEVOLUÇÃO: 

Na eventualidade do imóvel não ser devolvido em perfeitas condições, pagará o(a) LOCATÁRIO(A) os alugueres 
enquanto durarem as obras com pinturas parciais ou totais, substituição de peças danificadas, reformas ou limpezas, 
assumindo os riscos com demoras, inclusive de atendimento por parte de pintores, encanadores, pedreiros, eletricistas, 
marceneiros, etc., correndo por sua conta as despesas com referidos serviços, conforme exposto no art. 23, inciso III, 
da Lei nº 8.245/01. 
 
CLÁUSULA NONA - VISTORIA FINAL: 
O(A) LOCATÁRIO(A) compromete-se a devolver as chaves quando finda ou rescindida a locação. e promover com esta 
a vistoria do imóvel devolvido, responsabilizando-se o(a) LOCATÁRIO(A), a fazer por sua conta, todos os reparos e 
substituições, bem como pela pintura, esquadrias e ferragens, obrigando-se a devolver o imóvel nas mesmas condições 
de perfectibilidade como ora na vistoria. Não comparecendo o(a) LOCATÁRIO(A), ou omitindo-se na vistoria, esta será 
procedida pelo(a) LOCADOR(A) com duas testemunhas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DESTINAÇÃO: 
O imóvel locado, objeto deste contrato, destina-se exclusivamente para fins RESIDENCIAL tendo sob responsabilidade 
do LOCATÁRIO a liberação de alvarás junto ao órgão competente, não podendo ser mudada sua destinação sem o 
consentimento expresso do (a) LOCADOR, ficando expressamente proibida a Sub-locação, o empréstimo ou cessão do 
imóvel e o uso adverso ao contrato. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO:  
O LOCATARIO se obriga desde já a respeitar a convenção de condomínio e o regimento interno do condomínio, se 
comprometendo a solicitar com o síndico e/ou administradora de condomínios uma via do respectivo regimento interno, 
e, em caso do imóvel locado se tratar de uma casa, se compromete o(a) LOCATARIO(A) a manter o sossego e silêncio 

nos horários oportunos, bem como se compromete a manter o integro relacionamento para com os vizinhos, não 
exercendo qualquer comportamento ilícito ou clandestino, não incomodando, perturbando ou causando transtornos à 
vizinhança, ficando pactuado que havendo infração a convenção e/ou regimento interno de condomínio, ou mesmo 
havendo reclamações da vizinhança sobre o comportamento no imóvel locado, ira configurar infração contratual, 
incidindo a multa neste contrato pactuada, podendo ainda, em razão da gravidade da infração, ocorrer a rescisão 
contratual. 
 
CLÁUSULA  DÉCIMA PRIMEIRA  -  VISITA: 
O LOCATÁRIO desde já faculta o LOCADOR ou a sua procuradora, examinar ou vistoriar o imóvel locado, sempre que 
lhes convier em horário comercial, mediante combinação feita com antecedência entre as partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALIENAÇÃO DO IMÓVEL: 

Em caso de alienação do imóvel, o novo titular respeitará o presente contrato desde que esteja no prazo de vigência da 
cláusula terceira. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA MULTA POR RESCISÃO: 
As partes contratantes convencionam uma multa equivalente a (01) um mês de aluguel vigente na data da rescisão do 
contrato para a parte que infringir qualquer cláusula deste contrato. Convencionam, ainda, que esta multa é cobrável 
executivamente e não implica na dispensa de pagamento de custas processuais e honorários de advogado. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES ESPECIAIS: 
A: Fica estipulado, que as chaves do imóvel somente serão recebidas pelo LOCADOR, juntamente com o comprovante 

do pagamento total das contas de energia elétrica, água, e IPTU, vigendo conseqüentemente, o contrato, em toda a 
sua plenitude, até a efetiva comprovação do pagamento das obrigações acima referidas, respondendo o (a) 
LOCATARIO(A), durante esse tempo, pelo aluguel ajustado na cláusula 4ª(quarta). 

 

B: A partir da assinatura do contrato o LOCATARIO terá um prazo de 10 (Dez) dias, para efetuar qualquer reclamação 
mediante comunicação escrita, no tocante a eventuais defeitos verificados no imóvel não constantes na vistoria inicial 
realizada. 
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C: Os contratantes autorizam que qualquer citação intimação ou notificação que tenha por objeto a presente locação, 
poderá ser feita mediante correspondência com aviso de recebimento (AR) ou, em se tratando de pessoa jurídica ou 
firma individual, também mediante telex ou fac-símile, ou ainda pelas demais formas previstas no código do processo 
civil. 

 

D: O(A) LOCATÁRIO(A) obriga-se a dar um AVISO PRÉVIO DE 30(TRINTA) dias por escrito CASO QUEIRA 

DESOCUPAR O IMÓVEL NO VENCIMENTO DO CONTRATO. Vencido o contrato e permanecendo no imóvel após o 
prazo anteriormente pactuado deverá da mesma forma pré-avisar o(a) LOCADOR(A) de sua intenção na forma acima 
estipulada. Assim não procedendo incorrerá na cláusula 14ª(décima quarta), respondendo pelo seu inadimplemento, 
bem como pelas demais verbas resultantes da ruptura contratual. 

E: o (a) LOCATARIO (A) utilizará o imóvel locado obedecendo as normas de horários estabelecidas pelo código de postura 
municipal, e quando em condomínio, obedecerá as normas que disciplinam os horários de atividades dos condôminos, 
admitidas pelo regulamento interno do condomínio. 

F: Nenhuma obra ou modificação será  feita no imóvel, sem prévia aprovação por escrito do do(a) LOCADOR(A), e o 
competente Alvará, se for o caso. Mesmo tendo aprovado as obras, o(a) LOCADOR(A), poderá  exigir que tudo seja 
reposto no estado primitivo, antes da entrega das chaves, não tendo direito à retenção ou a qualquer indenização pelas 
benfeitorias necessárias ou úteis que fizer, as quais ficam desde logo incorporadas ao imóvel. 

 
CLÁUSULA   DÉCIMA   QUINTA - TOLERÂNCIAS: 
Qualquer tolerância do(a) LOCADOR(A) quanto a não exigibilidade de direitos que lhe sejam próprios em decorrência 
das obrigações ora assumidas pelo(a) LOCATÁRIO(A) , sob nenhuma hipótese poderá ser interpretada como renúncia 
de direitos, nem tão pouco, poderá ser invocada como precedente para idênticas concessões. 
 
CLÁUSULA  DÉCIMA SEXTA - O  FORO: 
O(A) LOCADOR(A) e o(a) LOCATÁRIO(A) obrigam-se por si, seus herdeiros e sucessores, ao fiel cumprimento deste 
contrato, elegendo o Foro da Comarca de Ibirama, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento 
bem como as respectivas averbações que se tornarem necessárias no Registro de Imóveis competente. 

 
E, por assim estarem justos e contratados assinam o presente contrato em duas vias de igual teor, forma e valor, 
juntamente com as testemunhas abaixo, para os fins de direito. 
 
 

Ibirama/SC, 14 de junho de 2024. 
 

 

 

 

 
Flávio Honorato 

                                       LOCADOR  
 JAMINI ANAIANA GOTERRA KOHUT  

LOCATÁRIO  
 

 
 
 

 

 
 

 

 

ANSELMO DE OLIVEIRA 
CPF: 310.395.029-20 

Testemunhas DANÚBIA DE OLIVEIRA 
CPF: 042.001.829-80 

 


